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(DITADURA / REGIME MILITAR - Resumo Desenhado)  

 

No dia 31 de março de 1964, tanques do exército foram enviados ao Rio 

de Janeiro, onde estava o presidente Jango. Três dias depois, João Goulart 

partiu para o exílio no Uruguai e uma junta militar assumiu o poder do Brasil. 

No dia 15 de abril, o general Castello Branco toma posse, tornando-se o 

primeiro de cinco militares a governar o país durante esse período. Assim se 

inicia a ditadura militar no Brasil, que vai durar até 1985. Castello Branco e os 

atos institucionais No governo de Castello Branco (1964-67) foi declarado o 

primeiro ato institucional da Ditadura Militar no Brasil – conhecido como AI 1! 

Atos institucionais eram decretos e normas, muito utilizados durante a ditadura 

– eles davam plenos poderes aos militares e garantiam a sua permanência no 

poder. Dentre as principais medidas asseguradas pelo AI 1 estava o fim das 

eleições diretas, isto é, a partir desse momento, as eleições para presidente 

seriam feitas pelo Congresso Nacional e não pela população. Nesse mesmo 

governo, as eleições diretas estaduais também foram suspensas e em 1967 

uma nova Constituição entrou em vigor. Costa e Silva e o AI-5 O governo de 

Costa e Silva (1967-69) foi marcado por muita repressão, violência, tortura aos 

opositores do regime e restrição aos direitos políticos e à liberdade de 

expressão. A insatisfação de parcelas da população com as medidas 



antidemocráticas fez crescer o número de manifestações, sendo uma das 

maiores a Passeata dos 100 mil. Nessa ocasião, o estudante Edson Luís foi 

morto em confronto com a polícia, o que gerou grande comoção e fortaleceu a 

oposição ao regime. Médici e o “milagre econômico” O Governo de Médici 

(1969-74) é considerado o período de maior repressão da Ditadura Militar no 

Brasil. A censura dos meios de comunicação se intensificou e muitos 

prisioneiros políticos foram torturados. Afinal, os movimentos de oposição ao 

regime eram reprimidos por diversas frentes do governo militar. Além disso, o 

período também ficou conhecido como o “milagre econômico”. Isso porque 

algumas medidas econômicas adotadas pelo governo como a restrição ao 

crédito, o aumento das tarifas do setor público, a contenção dos salários e 

direitos trabalhistas, e a redução da inflação resultaram em taxas de 

crescimento do PIB acima de 10% e grandes investimentos em infraestrutura. 

O crescimento da economia somado à euforia após a conquista do 

tricampeonato mundial de futebol levou o governo militar a adotar campanhas 

publicitárias ufanistas, como “Brasil, ame-o ou deixe-o” ou “Ninguém mais 

segura esse país”. Geisel e o início da abertura política Geisel (1974-79) iniciou 

seu governo com uma abertura política lenta, gradual e segura. Na prática, isso 

significava a transição para um regime democrático, mantendo os grupos de 

oposição e movimentos populares excluídos dos processos de decisão política. 

Essa transição também tinha como razão o desgaste das Forças Armadas 

após anos de repressão, violência e restrição à liberdade. As violações aos 

direitos humanos e repressões violentas continuaram apesar do início da 

abertura. O caso mais grave ocorrido durante o governo de Geisel, como já 

mencionamos, foi a tortura e morte do jornalista Vladimir Herzog, em 1975. 

Esse episódio gerou grande comoção popular, mas Geisel não tomou 

providências para punir os responsáveis. A crise econômica também se 

agravou e em 1978 operários metalúrgicos do ABC iniciaram o maior ciclo de 

greves da história do Brasil. Figueiredo e a Lei da Anistia O Governo de 

Figueiredo (1979-85) durou 6 anos e colocou fim ao período ditatorial. Em 

1979, foi promulgada a Lei de Anistia. Aos poucos, presos políticos foram 

sendo libertados e os exilados voltaram ao país. Uma polêmica sobre a Lei de 

Anistia é que ela excluía os guerrilheiros condenados por atos terroristas, mas 



incluía os agentes de repressão policial e militar, responsáveis por violações 

aos direitos humanos, como torturas e mortes.  

 

 

                       Atividades sobre o assunto abordado 

 

 

1- Explique o significado da expressão Ato Institucional e descreva os 

principais atos institucionais que caracterizaram a ditadura militar.  

 

2- Cite algumas medidas tomadas pelos governantes militares que 

representaram uma violação aos direitos humanos.  

 

3- Explique como o governo brasileiro utilizou a vitória na copa de 1970 para 

atingir fins políticos.  

 

4- O que foi o “Milagre Econômico” ? Podemos dizer que o mesmo alcançou 

toda a população brasileira de forma igualitária?  

 

5- De que forma o regime ditatorial implantado no Brasil após 1964 justificava a 

perseguição aos opositores e a implantação no regime? 


